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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS e LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos, 2º Andar

Porto Velho, Rondônia

ADENDO ESCLARECEDOR
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através da Comissão Permanente de Licitações de Obras - CPLO/SUPEL/RO, nomeada pela Portaria n º 048/GAB/SUPEL/RO, de 30 de dezembro de 2016, torna público aos interessados, que o Edital referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 032/16/CPLO/SUPEL/RO, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1420.01310-01-2016-DER/RO, passa a ter a seguinte redação nos itens 12.7.1 e 12.7.2:
12.7.1    A participação de empresas consorciados, será regido de acordo com Art. 33, I, II, III, IV, V da Lei 8666/93 segue:
Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

12.7.2  O constituição do consórcio será limitado  a no máximo 03 (três)  empresas, com vistas ao melhor controle  por parte da Administração Pública  durante a execução contratual .

Os demais itens permanecem inalterados.

Porto Velho-RO, 16 de janeiro de 2017
ERALDA ETRA MARIA LESSA
Presidente Substituta CPLO/SUPEL/RO
Av. Farquar s/n Bairro Pedrinha – Complexo  Rio Madeira Ed. – Rio Pacaás Novos  2º Andar  - CEP 76.903-036 - Porto Velho/RO – Fone 0 xx 69 3216-5139
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